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O tema está direcionado a partir de uma ação

de investigação de paternidade cumulada com

alimentos, onde foi realizada a análise dos

impactos decorrentes do reconhecimento da

paternidade, elencando-se todos os elementos e as

peculiaridades do caso concreto.

No caso analisado o requerido recusava-se a

reconhecer o filho biológico, não restando

alternativa à requerente, senão recorrer à via

judicial, a qual passa a exercer um papel essencial

para a atribuição da paternidade.

Com as considerações trazidas ao longo do

trabalho, pretende-se buscar um entendimento

acerca dos elementos constantes no processo de

investigação de paternidade, tendo como base o

aporte teórico e o desenvolvimento judicial sobre o

caso.

Para o desenvolvimento adequado de uma

pesquisa científica, é necessário planejamento

cuidadoso e investigação de acordo com as normas

da metodologia científica, tanto aquela referente à

forma quanto a que se refere ao conteúdo.

(OLIVEIRA, 2002, p. 62).

Nesse sentido, foram utilizadas as pesquisas

qualitativas e descritivas, visando observar,

registrar, analisar e correlacionar fatos ou

fenômenos (variáveis) sem manipulá-los.

Procurando descobrir, com a precisão possível,

como ocorre a investigação de paternidade, sua

relação e cumulação com outros fatos jurídicos, bem

como suas características.

Concluiu-se que é através do exame de

DNA, nas ações de investigação de paternidade, que

é possível afirmar a paternidade e que já no ingresso

da ação de investigação de paternidade cumulada

com alimentos provisórios, a fixação da prestação

alimentícia, de forma a caracterizar uma medida

tipicamente antecipatória.

Além disso, aprontou-se que terá o filho o

direito de inclusão do sobrenome do genitor caso

seja de seu desejo, ou de seu representante legal.

A probabilidade do investigado ser o pai

biológico do menor é de 99.9999999871%,

conforme exame genético realizado, assim sendo

confirmada a paternidade e posteriormente a

solicitação de inclusão do sobrenome de seu genitor,

na certidão de Registro Civil.

Além disso, os alimentos foram fixados em

40% do salário mínimo nacional, devidos desde a

citação do genitor do menor.
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